
REF. PROC. Proc. nº 063/2023- PrvtB 
EDITAL PREGÃO ELETRONICO 

Requerente: Secretaria Municipal de Administração 
Assunto: Contratação. Edital de Pregão Eletrônico - SRP 

PARECER .JURÍDICO- 09/2023 l'GM 

,/ RELATÓRIO: 

·rrata-sc de processo adtninistrativo dcscneRdcado por solicitação clahorado e 

assinado pela Secretária Municipal de Adrninistração, solicitando a fonnação de registro de 

preços para eventual contratação de c1nprcsas para prestação dos serviços de reprografia 

(outosorcing) na 1nodalidadc franquia Ll\'RE. incluindo gcrcnc:ia1ncnto através de soH\varc para 

contabilização e produção de docu111entos físicos coloridos e preto e branco, i1nprcssõcs, cópins 

e digitalizações, incluindo o forneci1ncnto de in1prcssoras 1nultifuncionais novas e de pri111ciro 

uso e respectivos acessórios e insumos (cai1uchos de impressão, peças, excluindo papel) 

inclusive supo11c. 111anutcnção preventiva e corretiva de cquipa111cntos co1n substituição de 

peças cor11ponentcs e 111atcriais utilizados na n1anutcnção no f1111bitn da Prefeitura Municipal de 

BURITl/rvt/\, 

De relevante~ cun1prc destacar que consta nos autos, alé111 de Solicitação de 

Despesa, Justificativa da Solicitação. Termo de Referência: Despacho do Ordenador de despesa 

autorizando a solicitação supracitada; l)cspacho para os devidos encan1inha111cntos aos setores 

con1petc11tes para a aquisição c111 tela; Planilha de preços obtida perante pesquisa a1npla de 

1nercado, bc111 co1no Declaração de adequação Orçaincntária e Financeira. Certificando-se 

ainda~ que a Co111issão Pennancntc de Licitação (CPL) juntou aos autos. l)ccrcto que 1101ncia o 

Pregoeiro Oficial e n1inuta de- E.ditai con1 anexos. para conhecin1cnto. análise e c111issào de 

parecer jul'idico por pai1e desta rrocurador·ia Geral, de aco1,do com os ditames contidos na Lei 

Nº 8,666/1993 e do Decreto Federal 10.024/2019 e/e Lei 10,024/2019 e LC 123/2006 . 

./ ~~o breve relatório: 

./ ANALISE DA DEi\'IANDA: 

1. Analise prévia da Procuradoria 



Contratação~ assi111 con10 não possui conhcci1nento técnico para analisar as infonnações técnicas 
que deverão ser atendidas pela futura contratante. 

A prévia análise dos contratos pela Procuradoria é t1111a i1nposição ela Lei 
8.666/93. que assim dispõe: 

A11. 38. O proccdi111cnto da licitação scrú iniciado con1 a abc11ura de 
processo adn1inistrativo: dcvida1ncntc autuado, protocolado e 
nun1crado, contendo a autorização respectiva. a indicação sucinta de 
seu objeto e do recurso próprio para a despesa~ e ao qual serão 
juntados opo11unan1c-ntc: 
( ... ) 
Parágrafo único. J\s 111inutas de editais de licitação. bc111 co1no as dos 
contratos~ acordos, convênios ou ajustes dcve111 ser prcvia1ncntc 
cxarninadas e aprovadas por assessoria jurídica da Ad1ninistração. 

·ral exigência tcn1 por objetivo prevenir a produção de atos irregulares. que 

JJOSS3111 Ser questionados e até lllCSlllO anulados postcrionncntC. rra1nbétn visa affistar condições 

que prejudiquem a eompetividade, acarretando prejuízos aos cofres públicos. 

[)esse 111odo. a atuação da Procuradoria do í'v1unicípio de Buriti. ten1 por rnissão 

proteger o patrimônio público de qualquer clausula ou condição jurídica que frustre a busca da 

proposta 111ais vantajosa ou que i111plique cn1 responsabilidade civil por prática de ilícito. 

2. Da Escolha da Modalidade: 

As co1npras e contratações a scrc111 realizadas pela Adn1inistração Pública 

dcve1n ser revestidas de cuidados e adotar proccdi1ncntos si111plificados, a fi111 de atender o 

devido destino dos recursos financeiros, be111 co1no a devida aplicação. Pa11indo dessa prc111issa. 

a questão da escolha da 111odalidadc de Licitação é o prirnciro passo; assi1n norteia a 

jurisprudência do TCU: 

Identifica-se a necessidade, rnotiva-sc a contratação, para então, 
partir-se para verificação da melhor forma de sua prestação. Ou 
seja, a decisão pela contratação direta, por incxigibilidaclc ou 
dispensa, é posterior a toda urna etapa preparatória que deve ser 
a mesma para qualquer caso. A impossibilidade ou a identilica1·ão 
da possibilidade da contratação direta como a melhor opção para 
a ad1ninistração, sú surge após a etapa inicial de estudos. Corno a 
regra geral é a licitação, a sua dispensa ou incxigibilidadc 
configurarn exceções. Con10 tal, portanto, não podcrn ser adotadas 
antes das pesquisas e estudos que pcr1nitan1 chegar a essa 
conclusão. 1 

1 TClJ. Acórdtio 11 11 994/2006. Plcn{irin. Rei. f\1in. Uhiratan /\guiar. 

------- --------·------··· ---------------·--- . ··--------·---



------------------------------

Mais cspecifica1nenlc: co1nplc1ncnta-sc: 

A rnodalidadc de licitação não é definida alcatoria111cntc, ela será 
feita com base no art. 22, da Lei n" 8.666/93. Com relação ú 
modalidade de licitação, sabe-se que o principal critério para 
definir se o adn1inistrador utilizará o convite, a tornada de preços 
ou a concorrência é o valor csti111ndo do objeto a ser licitado.2 

Segundo .Jacoby' existem dois critérios para definição da modalidade de 

licitação. o quantitativo e o qualitativo. sendo que o pritnciro leva c111 consideração o preço 

estimado do füturo eontrato e. o segundo. o objeto a ser contraindo. 

Entrc111entcs: por conseguinte. a ad1ninistração optou pelo procedin1cnto 

licitatório na tnodalidadc Pregão. sendo que este pode ser conceituado co1110: 

O proccdirncnto adrninistr:-ttivo por 1ncio do qual a Adrninistra~'.âo 
Pública, garantindo a isonornia, seleciona fornecedor ou prestador 
de serviço, visando à execução de objeto con1un1 no rnercado, 
pern1itindo aos licitantes. cn1 sessão pública presencial ou virtual, 
reduzir o valor da proposta por meio de lances verbais e 
succssivos.4 

l)o conceito exposto, pode111-se retirar as principais características do pregão 

(Lei Federal nº 10.520/2002), que não só o diferenciam das modalidades licitatórias da Lei 

8.666/93, 111as proporciona1n n1aior celeridade e eficácia nas contratações realizadas por 111eio 

desta ferran1enta. 

Por conseguinte, a modalidade de licitnçào pregão pode ser realizada, de acordo 

com a legislação federal, no modo presencial (Decreto Federal nº 3.555/2000) e no modo 

eletrônico (Decreto Federal nº 10.02tl/19). sendo este i1himo utilizado preferencialmente. 

Se111 e111bargo. identifica-se que o prcii.1nbulo cio Edital aponta co1110 

fundamento legal do procedimento licitatório a lei 11º 10.520, de 17 de julho de 2002, o Decreto 

Federal 11º 10.024/19. a Lei 123/2006 e pela Lei 8.666/93. Não se identifica óbice para o aceite 

de aplicabilidade da referida nonna co1110 sustentáculo integralizado corno cláusulas do Edital 

(entendido corno a nonna base dos pa11icipantcs no cc11an1c). 

' TCU. Acúrduo n'" 103/2004. 
·
1 FERNANDES. J. U . .lc.H.:nhv. Co111ralaçcio /)ireta se111 /.ici1açrio. Belo Horizonte: Fónun. 2008. p. 130. 
4 FERNANDES. Jorge Ulis~cs .lucohy. Sistr.:n1a de Registro de 1>rcços e prcg:io presencial r.: clctrónir.:o. 2. cd. Belo 

---Horizonte: Fórurn. 200(i. p. 455. ·-- ----------~----------· ~ 



Desta via. verifica-se que a CPL. optou pela 1nodalidade do pregão eletrônico: 

sendo este critério de escolha discricionária da ad1ninistraçào pública (critério de conveniência e 

oportunidade), sendo realizado nos autos pela pregoeira despacho nlotivado justilicando a 

escolha da referida modal idade. 

3. Das Licitaciics Exclusividade para MI~ e EPP: 

Observa-se que no Edital está previsto a participação de ME e EPP nos itens 

cu.10 o limite é até R$ 80.000.00 (oitenta mil), nos termos do que dispõe a Lei e a sua 

aplicabilidade. 

4. Da An:ílise da Minuta do Edital: 

A prin1eira n1se da licitação encontra-se disciplinada Clll linhas gerais 110 art. 38. 

da Lei nº. 8.666/93, no qual fare1nos unia con1paração entre os requisitos contidos nos incisos 

do referido artigo e a Minuta cio Edital apresentado pela CPL/PMA. Senão vejamos: 

-------------·-· 

Art. 38. O proccdi1ncnto da licitação scr:í iniciado con1 a abertura 
de processo ndrninistrativo, dcvidarncntc .autuado, protocolado e 
nurncrado, contendo a autorizaç:"io respectiva, a indicação sucinta 
de seu ohjeto e do recurso próprio para a despesa, e <-10 qual serão 
juntados oportunarucntc: 
1. edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 
li. cornprovantc das publicaçôes do edital rcsurnido, na forrna do 
art 21 desta l_,ci, ou da entrega do convite !ainda não alcançou 
este estágio!; 
III. ato de designação da comissão de licitação do leiloeiro 
adrninistrativo ou oficial, ou do responsável pelo convite; 
I\'. original das propostas e dos docurncntos que as instruírcrn 
!ainda n~lo alcançou este cst:ígioJ; 
\'. atas, relatórios e delibcra~·ôes da cornissão julgadora !ainda 
não alcançou este estágioJ; 
\ 11. pareceres técnicos ou jurídicos c111itidos sohrc a licitação, 
dispensa ou inexigibilida<le; 
VII. atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua 
hon1ologação !ainda não alcan~'.011 este cstágioJ; 
VIII. recursos e\'cntualmcntc apresentados pelos licitantes e 
respectivas rnanifcstações e decisões !ainda não alcançou este 
cst:ígioj; 



IX. despacho de anulação ou de rcvog,ação da licitação, quando 
for o caso, fundarnentado circunstanciadarnente; 
X. tern10 de contrato ou instrurnento equivalente, conforrne o 
caso. 
XI. outros comprovantes de publicações. 
XII. demais documentos relativos à licitação. 
Parágrafo único. As n1inutas de editais de licitação, hcrn corno as 
dos contratos, acordos, convcn1os ou ajustes devc1n ser 
previan1entc exa111inadas e aprovadas por assessoria jurídica da 
1\d 1ninistração. 

Relativa111cntc à fase interna~ í\1arçal .Justen Filho5 indica que ela se dcslina a: 

a) verificar a necessidade e a conveniência da contratação de 
terceiros !atualmente o Estado não possui estrutura própria para a 
fabricação do produto solicitado, sendo que a necessidade foi 
colocada no Oficio que rnotivara o presente processoJ; 
b) dctcrrniiiar a presença dos pressupostos legais para a 
contratação (inclusive a disponibilidade de recursos 
orçan1cntários); 
c) deter1ninar a prática de prévios indispcns:lveis il licitação 
(quantificação das necessidades ad1ninistrativas, avaliação de hens, 
elaboração de projetos básicos etc.); 
d) definir o objeto do contrato e as condições básicas de 
contratação; 
e) verifica os pressupostos básicos da licitação, definir a modalidade 
e elaborar o ato convocatbrio da licitação. 

Ili C{f,\'11, constata-se a legalidade do pedido. da motivaçiio (ratificada pelo 

Ordenador de Despesas ao autorizar), identificação da pesquisa de 1ncrcado. justificando o 

preço. Identifica-se. ainda~ a aulorizaçào para a abc11ura do processo licilatório. 

Ato continuo. o art. 40 da Lei Federal n" 8.666/93 traz cm seu bojo normas e 

condições que dcvcrn vigorar no Edital quando da sua claboraçfin~ no qual se fará a seguir urna 

con1paração entre os requisitos contidos nos incisos 111cncionndos e a Minuta do Edital 

apresentada pela CPl../PMA. Scniio vejamos: 

1 - prcârnbulo contendo o 110111e da repartição interessada e de seu 
setor; 
li - modalidade; regime de execução e o tipo de licitação; a 
menção de que será regida pela Lei n." 8.666/93; objeto da 
licitação de rnaneira clara e sucinta; 

~ .IUSTEN FILHO. ivlan;al. ('0111e11tários à Lei de Licitorrie.,· e Contratos Ad1111111\t1a11v<H. IJ cd S,lo P.1~n 
Dialé1ic<1. 2009. íJ. 348. 

·--- ·-·-----~---·- ------- ----· 



Ili - Sanções para o caso de inadiinplcrnento; 
1\1 - local onde poderá ser cxan1inado e adquirido o projeto 
básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da puhlicação do 
edital de licitação e o local onde possa ser exarninado e adquirido; 
lnão se aplica ao casol; 
\ 11 - condições para participação na licita\àO, crn conforrnidadc 
com os arts. 27 a 31 da Lei n." 8.666/93; 
\'li - critério para julgan1cnto, con1 disposições claras e 
panimetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos rncios de 
cornunicação à distância crn que serão fornecidos cle1nentos, 
inforn1açõcs e csclarccin1entos relativos à licitação e às condições 
para atcndirnentn das obrigações necessárias ao cu111pri1ncnto de 
seu objeto; 
IX - lnão se aplica ao caso - exigido sornentc no caso de licitações 
internacionais J; 
X - o critério de aceitahilidade dos preços unitiírio e glohal ( ... ); 
XI - critério de reajuste( ... ); 
XII - (VETADO); 
XIII - luão se a1ilica ao casol; 
XIV - condições de pagamento( ... ); 
X\1 - instrU\'Õcs e norrnas para os recursos previstos na lei; 
XVI - condições de recehimento do ohjeto da licitação; 
XVII - outras indicações especificas ou peculiaridades da 
licitação; 

............................................................ 01nissis ....................................... .. 

§2" Constituem anexos do edital, dele fazendo parle integrante: 

1 - o projeto básico e/ou executivo, con1 todas as suas partes, 
desenhos, especificações e outros cornplcrncntos; 
li - orça1nento estitnando c1n planilhas de quantitativos e preços 
unitários; 
1.11 - a rninuta do contrato a ser firrnado entre a Adrninistração e 
o licitante vencedor. 

Constam. ainda. na Minuta do Edital: ANEXO 1 - Termo de Referência: 

ANEXO li - Proposta de Preços: ANEXO Ili - Declaração de Sujeição às condições 

estabelecidas no edital e de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação -

ANEXO IV - Modelo de Declaração nos termos do inciso XXXlll do arl. 7° da CF; ANEXO 

V - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta: ANEXO VI - Modelo de 

Declaração do Po11e da Empresa: ANEXO VII - Modelo de dcclaraçiio de idoneidade: ANEXO 

-----·-----·----- -~ 



VIII - Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação: ANEXO IX - Minuta da Ata 

de Registro de Preços: Anexo X - f\~inuta do Contrato; sendo que. c111 relação a estas 1ninutas. 

não há nada que as dcs1ncrcça. 

E111 relação à 1ninuta do contrato (Anexo IX), tc1n-sc o art. 55 da J_,ci nº. 

8.666/93. no qual fare1nos tuna co1nparação entre os requisitos contidos nos incisos cio referido 

a11igo e a Minuta apresentada pela CPL/l'Mi\. Senão vejamos: 

Art. 55. São chí.usulas ncccssHrias crn todo contrato as que 
estabeleçam: 
1 - o objeto e seus clcrncntos característicos; 
li - o rcgirnc de execução ou a forrna de fornccin1cnto; 
Ili - o preço e as condições de pagarncnto, os critérios, data-base e 
periodicidade do rcajustarncnto de preços, os critérios de 
atualização n1onct~í.ria entre a data do aditnplcrnento das 
ohriga~'.ÕCS e a do efetivo pagarnento; 
1\1 - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de 
entrega, de observação e de rcccbirnento definitivo, conforrnc o 
caso; 
V - o crédito pelo qual corrcr<:Í a despesa, con1 a indicação da 
classificação funcional progranuítica e da categoria cconôrnica; 
\'J - as garanth1s oferecidas para assegurar sua plena cxecuç;io, 
quando exigidas; 
\ 1ll - os direitos e as rcsponsahilidadcs das partes, as penalidades 
cabíveis e os valores das 111ultas: 
Vlll - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecirnento dos direitos da Adrninistração, crn caso tlc 
rescisão adrninistrativa prevista no art. 77 desta l .. ei; 
X - as condiç6cs de intportação, a data e a taxa de câ1nbio para 
conversão, quando for o caso lnão se aplica ao casoJ; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao tcrnto que a 
dispensou ou a incxigiu, ao convite e ú proposta do licitante 
vencedor; 
XII - a legislação aplicável ú execução do contrato e cspcciahnentc 
aos casos ornissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 
execução do contrato, cnt con1patibilidadc con1 as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de hahilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
§ I" (VETADO) 
§ I" (Vetado). 
§ 2" Nos contratos celebrados pela i\drninistra\·âo Pública con1 
pessoas tisicas ou jurídicas, inclusive aquelas dornicili.adas no 
estrangeiro, deverá constar ncccssarian1entc cláusuh1 que declare 
competente o foro da sede da Administração para dirimir 

________________________ \ 



qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 60 do art. 32 
desta Lei. 
§ 3" 1 ... 1. 

Nesse diapasão! observa-se que a f\1inuta do Contrato crn epigrafe contén1 as clausulas 

necessárias para fonnaç-ão do instru111cnto publico contratual. confonne prescreve as nonnas 

estabelecidas na Lei Federal. 

5. Considerações J<~innis: 

Por derradeiro: cun1prc salientar que a presente 1nanifestaçào to111a por base, 

cxclusiva1ncntc. os clc111cntos que consta111, até a presente data. nos autos cio processo 

adn1inistrntivo c111 epígrafe. 

Destarte. à luz da competência desta Procuradoria Geral. niio lhe compete adc11trar à 

conveniência e à opo11unidade cios atos praticados no â1nbito da Prefeitura i\1unicipal. nc111 

analisar aspectos de natureza c1nincnten1cntc técnico-ad1ninistrntiva . 

./ DISPOSITIVO: 

Ante aos fatos expostos e análise juridica realizada pela a Lei nº 8.666/J 993 e correlatas. 

entende-se por opinar neste -parecer que. diante da presente análise. vcrifican1os que todo o 

proccdin1cnto ad111inistrativo até o presente n10111cnto~ bc1n co1110 a 1ninuta~ está e-111 consonância 

con1 os dita1ncs da Lei de Licitações. le1nbrando-sc que as especificações técnicas e a csti111ativa 

de custo dizcn1 respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos setores co111pctcntcs . 

./ ~=o parecer. Sub Censura: 

Enca1ninhc111-sc os autos a CPI, desta Municipalidadl' para conhcci1ncnto. providências 

e dcn1ais deliberações ao seu cargo. 

Bur "ti (MA), 18 de janeiro de 2023. 

Assessor .luridico 


